3. Dra. Larissa Ferraz Koteski.

Projeto Por Elas

Descricao:

“Trata-se de projeto desenvolvido por um grupo de advogadas voluntarias, que
hoje conta com o apoio do Judiciario e do Ministério Publico, da cidade de
Manoel Ribas, cujo objetivo é prestar orientacéo juridica - antes ou durante o
comparecimento a Delegacia de Policia - a mulheres em situacéo de risco ou
que ja sejam vitimas de violéncia doméstica. Cuida-se, basicamente, de um
atendimento prévio a judicializacdo, para explicar a mulher o que a lei prevé,
quais sédo os seus direitos, quais caminhos podem ser tomados na situagéo
concreta. Como se trata de um trabalho voluntario, para que os escritorios das
advogadas néo fiquem vinculados a situacgédo, o juizo disponibilizou uma sala no
Forum para a realizacdo dos atendimentos. Além disso, existe um numero de
telefone préprio para que as advogadas possam atender aos casos a qualquer
dia e horario. A fim de incentivar a inscricdo de mais advogados - especialmente
homens - no projeto, o juizo, com autorizagdo da OAB, baixou uma portaria
determinando a criacdo de uma lista preferencial de advogados dativos, para
gue aqueles que prestem orientacdo juridica no Projeto Por Elas tenham
preferéncia na nomeacédo em futuras agées em que as mulheres atendidas pelo
projeto sejam parte (isso independentemente da matéria em debate, se familiar
ou criminal). Ainda, com o auxilio do Ministério Publico, foi elaborado um
fluxograma do projeto, a fim de que toda a rede de protecédo possa saber como
agir diante de cada caso concreto. ”

Cidade de implementacéo: Manoel Ribas/PR.

Orgéo de implementagdo: OAB, Poder Judiciario, Ministério Publico.
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Acompanhar a vitima na
Delegacia/PM para registro do
Boletim de Ocorréncia;

Solicitar confecgéo de laudo de
lesé&o corporal, nos casos em
que a vitima foi submetida a
violéncia fisica;

Auxiliar a vitima no
preenchimento do formulario
nacional de risco e do
guestionario das medidas
protetivas;

Prestar orientacdes juridicas a
vitima acerca dos direitos e das
garantias previstas na Lei
Maria da Penha e outras
legislagbes relacionadas;

Encaminhar a vitima ao Forum
da Comarca, por meio de
termo, para nomeacao de

advogados dativos na area
civel e/ou criminal;

Preencher o formulario a
respeito dos atendimentos
realizados e encaminhar
ao Ministério Publico
a cada 15 dias

Realizar busca ativa nos
casos em que a vitima
nao procurar
0 6rgdo em 10 dias do
recebimento da
comunicagao pela
Delegacia.
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MINISTERIO PUBLICO
44— Catalogar os formularios

recebidos para fins
mapeamento do Projeto.
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